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    1 INTRODUÇÃO




    Um dos fenômenos mais analisados na década de 1990 tem sido a dinâmica da mudança organizacional, o qual tem sido estudado por diferentes escolas analíticas e sob distintos enfoques. O entendimento do seu processo, suas causas e consequências tem sido intentado não apenas pelos acadêmicos, mas também por gestores, na busca da sobrevivência e prosperidade de suas empresas.




    “Uma rápida passagem em revista das publicações, tanto acadêmicas como de gestores, revela que actualmente, a necessidade de mudança é considerada óbvia, e é vista como marca do final do século XX... A mudança é assim considerada omnipresente, e as organizações vistas como estando em confronto continuado com ambientes econômicos, tecnológicos, sociais, políticos e culturais em permanente estado de mudança”.




    Paul Kirkbridge (1998, p. 29).




    Em seu estudo sobre a mudança organizacional, Wilson (1992) propõe duas principais abordagens na análise desse processo: a primeira caracteriza-se por uma visão determinista, segundo a perspectiva de um processo emergente e a visão da organização como um sistema social caracterizado pelo conflito, citando, entre outras, as seguintes teorias organizacionais:




    • teoria da ecologia populacional: uma analogia ao modelo de seleção natural, proveniente da Biologia, segundo a qual as organizações mudam na busca pela sobrevivência, procurando adaptar-se ao ambiente no qual operam (Scott, 1995);




    • teoria dos ciclos de vida organizacionais: também baseada numa analogia proveniente da Biologia, que procura demonstrar a variação de características organizacionais ao longo do tempo, mediante estágios de ciclo de vida (Machado-da-Silva, Vieira e Dellagnelo (1998)).




    A segunda abordagem descrita por Wilson (1992) caracteriza-se por uma visão voluntarista, segundo a perspectiva de um processo passível de planejamento, a partir da noção da escolha estratégica e do papel do agente de mudança, citando, nesse grupo, entre outras, as seguintes teorias organizacionais:




    • teoria do desenvolvimento organizacional: parte da perspectiva da implementação da mudança organizacional através dos indivíduos, baseada no êxito do consenso e participação entre os indivíduos de uma organização (Wilson, 1992);




    • teoria do incrementalismo planejado: argumenta que a mudança pode e deve ser planejada em pequenos passos (Quinn apud Wilson, 1992).




    Pode-se estabelecer uma relação entre essas duas abordagens citadas por Wilson (1992), com a comparação realizada por Amado, Faucheux e Laurent (1994), entre as visões adotadas pela Escola Europeia, particularmente, a francesa, qualificada como “personalística e social”, que poderia ser relacionada com a perspectiva determinística, e a Escola Americana, qualificada como “funcionalista e instrumental”, que poderia ser relacionada com a perspectiva voluntarista.




    Outra forma de se abordar esse fenômeno se dá a partir do grau de profundidade da mudança. Hinings e Greenwood apud Silva, Fonseca e Fernandes (2000) identificam dois tipos de mudança organizacional: a mudança incremental, em que ocorre o ajustamento de estruturas e processos na busca de uma maior coerência dentro de um mesmo arquétipo; e a mudança estratégica, em que a reorientação implica em movimento de um arquétipo para outro.




    Com relação também à profundidade das mudanças, Wilson (1992) identificou quatro níveis: mudança de status quo, situada nos níveis operacional e estratégico e que não muda as práticas correntes; reprodução expandida (“expanded reproduction”), que ocorre principalmente no nível operacional e envolve a produção de mais tipos de bens e serviços; transição evolucionária (“evolutionary transition”), que ocorre principalmente no nível estratégico e que altera alguns parâmetros organizacionais, embora mantenha outros, como as estruturas e a tecnologia; e transformação revolucionária (“revolutionary transformation”), que envolve a mudança ou redefinição dos parâmetros existentes.




    Daft (1999) analisa as mudanças com relação ao seu tipo estratégico, classificando-as em: mudanças de tecnologia, através de modificações no processo de produção da organização; mudanças nos produtos e serviços; mudanças na estratégia e na estrutura, referindo-se ao âmbito administrativo da organização; e mudanças de pessoas e da cultura, referindo-se a modificações nos valores, atitudes, expectativas, crenças, aptidões e comportamento dos empregados.




    Com relação à localização das causas do processo de mudança organizacional, podemos encontrá-las, tanto interna como externamente às organizações, a partir do surgimento de forças endógenas e exógenas que desenvolvem a necessidade de mudança. Shirley (1976) cita como exemplos de forças exógenas as novas tecnologias, a mudança nos valores da sociedade e as novas oportunidades ou ameaças do ambiente.




    Entre essas forças exógenas ambientais, uma das que têm impactado profundamente as organizações nesta última década tem sido o acirramento da pressão por competitividade exercida pelo fenômeno da globalização e que tem atingido tanto o setor privado quanto o público.




    Outra força exógena identificável na década de 1990 e que também tem causado um forte impacto nas organizações é o redirecionamento dos Estados, no sentido de reduzir sua participação direta nas atividades produtivas, assumindo uma postura baseada em mecanismos institucionais e indiretos de regulamentação e incentivo e concentrando seu foco em áreas tradicionais como saúde, educação e infraestrutura, conforme observa Pinheiro (1992), ao analisar o papel do Estado na economia brasileira. Nesse contexto, Silva (1996) destaca como função do Estado estabelecido constitucionalmente garantir o respeito às “regras do jogo” pelos agentes, por meio do sistema legal e policial.




    Traçando um panorama do mercado postal internacional, até o final da década de 1960 e início da década de 1970, observa-se que havia se estruturado como um regime de monopólio, com os próprios Estados atuando, direta ou indiretamente, na prestação de serviços. A partir desse período, começaram a surgir as primeiras empresas privadas transportando documentos e mercadorias, competindo com os correios oficiais.




    Inicialmente, as empresas privadas atuaram no serviço de transporte internacional, aproveitando-se da dependência dos correios oficiais da qualidade dos correios de outros países na entrega dos documentos e encomendas. Posteriormente, essas empresas passaram a atuar nos mercados nacionais, competindo diretamente com os operadores públicos. Souza (1998) observa que a falta de investimentos públicos nesse setor e o aumento da demanda propiciaram o crescimento de empresas privadas nesse mercado.




    O novo agente impactou fortemente o mercado postal, impondo um novo modelo de gestão aos operadores estatais, privilegiando a visão do mercado em vez da visão centrada nos processos produtivos e conduzindo-os a atuar com estratégias diferenciadas de acordo com cada segmento do mercado.




    Outra profunda mudança ocorrida no mercado postal foi reflexo da mudança do paradigma centrado nas fronteiras políticas para a integração econômica. Nesse novo contexto, o setor postal assumiu o importante papel de infraestrutura para as transações comerciais entre produtores e consumidores que atuavam em mercados geograficamente distantes.




    Estimativas da União Postal Universal (UPU), organismo ligado à Organização das Nações Unidas (ONU), indicam que somente as empresas de correios empregam 6,2 milhões de trabalhadores no mundo, faturando cerca de US$ 200 bilhões (valor equivalente a cerca de R$ 366 bilhões, de acordo com a taxa de câmbio média do real para o ano de 2000, extraída do Boletim do Banco Central do Brasil, quadros estatísticos de julho/2002) e manipulando cerca de 440 bilhões de objetos postais (Costa, 2000). Apenas as quatro maiores empresas privadas faturam R$ 45 bilhões, empregam 550 mil pessoas e atuam em mais de uma centena de países (Isto é Dinheiro, nº 204, p. 14, 2001).




    Embora não haja consenso a respeito, existem duas vertentes na análise do futuro dos operadores postais públicos:




    • a primeira afirma que os Correios não serão substituídos, mesmo com uma participação decrescente no mercado de comunicações, em vista do surgimento de novas tecnologias, por contar com uma grande extensão de sua rede de atendimento e distribuição;




    • a segunda afirma que os Correios diminuirão, em função da maior agilidade dos operadores privados, da dificuldade de investimentos para absorver o crescimento do tráfego postal e do fim do privilégio do monopólio.




    No caso brasileiro, as empresas respondem por cerca de 92% do tráfego postal contra cerca de 8% para as pessoas físicas. O número de objetos per capita apresenta cerca de 48 objetos por habitante, inferior à média mundial de 70 objetos por habitante, porém, superior à média de 10 objetos por habitante, apresentada pelos países de renda intermediária, segundo dados da UPU (Projeto da Lei Geral do Sistema Nacional de Correios. Ministério das Comunicações. 1999).




    O tráfego de 16 bilhões de objetos por ano e o faturamento anual de R$ 10 bilhões colocam o mercado postal brasileiro como o 12º maior do mundo. Estima-se que esse mercado vai crescer 75% nos próximos 10 anos (Isto é dinheiro. Nº 204, p. 12).




    Podemos citar como características desse mercado:




    • origem do fluxo postal concentrada nos maiores centros econômicos;




    • o destino do fluxo postal se concentra nos próprios centros econômicos;




    • as demais localidades mais recebem do que geram objetos.




    A principal organização do mercado postal brasileiro, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), que sucedeu o então Departamento de Correios e Telégrafos (DCT), em 20 de março de 1969, por meio do Decreto-Lei nº 509, foi concebida como uma empresa pública, na qual o Estado mantinha 100% de seu capital, e foi delineada para garantir um gerenciamento eficiente e eficaz do setor postal brasileiro.




    Nas décadas seguintes, a ECT implementou uma série de medidas reestruturadoras no setor postal, propiciando um período de grande crescimento entre os anos de 1974 e 1984 e a construção de uma imagem privilegiada perante a opinião pública brasileira (Vergara e Cavalcante, 1995). Referida empresa foi considerada a melhor empresa pública brasileira de 1988 pela revista EXAME.




    Em uma pesquisa realizada de pela Fundação Instituto de Administração da Universidade de São Paulo (FIA) / USP, no ano de 2000, a ECT foi considerada a segunda instituição mais confiável do país, com 93% de credibilidade, atrás apenas da família, com 94% (CEP Brasil. Edição 18. Fev./2001). Essa mesma pesquisa apontou que 88% de seus clientes a consideram como eficiente ou muito eficiente.




    Mencionados resultados são reforçados pelos indicadores abaixo (CEP Brasil. Edição 18. Fevereiro/2001; Isto é Dinheiro. Nº 204, p. 38-50):




    • 12ª maior empresa de correios do mundo;




    • está entre as 30 empresas com maior volume de vendas no Brasil;




    • atende, em média, 10 milhões de pessoas por semana;




    • no ano 2000, entregou mais de 8 bilhões de objetos;




    • está presente, com pelo menos uma unidade, em todos os 5.561 municípios brasileiros;




    • possui uma rede de mais de 12.000 agências entre próprias e terceirizadas;




    • apresentou receitas de R$ 3,9 bilhões e lucro líquido de R$ 192,2 milhões em 2000.




    • identificada como a maior empregadora do país, com mais de 82 mil funcionários registrados e outros 21.000 trabalhando em regime de prestação de serviços, o que significa que, a cada 500 famílias brasileiras, uma depende, direta ou indiretamente, da folha de pagamentos dos correios.




    A ECT também vem operando como uma entidade prestadora de serviços públicos junto à população, atuando como agente da ação governamental, dos quais podemos citar, entre outros, o pagamento de benefícios previdenciários em localidades sem agências bancárias, a distribuição de livros escolares, a distribuição de medicamentos e o recebimento de pedidos de documentação oficial, como CPF e passaporte.




    Atualmente, apenas um terço do faturamento da ECT provém de serviços exclusivos, sendo que os outros dois terços são auferidos em concorrência com outros operadores. O monopólio postal no Brasil restringe-se hoje aos serviços de cartas, cartão postal, correspondência agrupada (malotes), telegramas e questões relativas aos selos, de modo que os demais serviços estão abertos à competição com as empresas privadas.
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